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Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

DECISÃO RECURSO

DECISÃO - PARECER - Tomada de Preços nº 011/2023 - CPL

PARECER Tomada de Preços nº 011/2023 - CPL Processo Administrativo: 050/2023 A ASSESSORIA JURÍDICA DO

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer

Jurídico. Trata-se de recursos inominados interpostos em face da decisão de habilitação proferida nos autos da Tomada de

Preços nº 011/2023 – CPL, objeto sendo a Contratação De empresa Especializada para a Implantação De 84 (Oitenta E Quatro)

Melhorias Sanitárias Domiciliares - MSD No Município De Sitio Novo/MA, Convênio SICONV Nº 938248/2022 - FUNASA

Nº 00638/2022 pelas seguintes empresas: JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA - CNPJ n° 08.866.317/000-

17, DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ n° 21.398.119/0001-34, W D GONSALVES

CONSTRUÇÕES LTDA, - CNPJ n° 31.392.008/0001-74.Primeiramente, declara-se a tempestividade dos recursos

apresentados, na forma do art. 109, I da Lei nº 8.666/93, o prazo para apresentação de recurso contra decisão é de 5 (cinco)

dias úteis.  Passamos à síntese de cada um dos recursos: 1 - JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, aos 19/12/2023,

em razões recursais alega a Recorrente, em síntese, que a proposta da empresa foi desclassificada por falha formal da empresa

que “UM SIMPLES ERRO FORMAL, PASSÍVEL DE CORREÇÃO, POR PARTE DA LICITANTE NÃO PODE SER

MOTIVO SUFICIENTE DE DESCLASSIFICAÇÃO”, utilizando-se de decisão anterior deste município como fundamento

para pedir correção de sua proposta. Segundo a recorrente “EQUÍVOCOS NO PREENCHIMENTO DA PLANILHA NÃO

DEVE IMPLICAR NA EXCLUSÃO AUTOMÁTICA DO LICITANTE DO CERTAME. Pelo contrário, constatado o erro na

planilha do licitante, DEVE A ADMINISTRAÇÃO FRANQUEAR O SEU SANEAMENTO, POSSIBILITANDO, ASSIM, O

AJUSTE DA PROPOSTA APRESENTADA.”  Conforme a Recorrente tal desclassificação trata-se de excesso de formalismo

e risco de oneração de gasto do erário público, sendo o seu preço o menor.Pede que seja concedido prazo para correção da

planilha, que seja declarado nulo o julgamento das propostas que a desclassificou, já tendo esta ate mesmo apresentado

documentos novos junto ao recurso.2 - JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, aos 25/12/2023, apresentou recurso

face a declaração de classificação da proposta da empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – EPP, que “Não

cumprimento do Item 8.9.1.3 (APRESENTOU BDI ERRADO). O ilustre Presidente da Comissão Permanente de Licitações da

CPL equivocou-se ao considerar a empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. - EPP como classificada na

proposta de preços, visto que não informou a tributação correta no seu BDI (Bonificação e Despesas Indiretas).”Assim, requer

a empresa “requer- se seja julgado procedente o recurso administrativo ora interposto, reformando - se a decisão do Sr.

Presidente da CPL que resultou na CLASSIFICAÇÃO da empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. - EPP e a

desclassificando.”3 - DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, aos 23/12/2023, requer que seja reconsiderada a

decisão para que sejam corrigidos os erros presentes nas suas planilhas, que se tratam estes de erros de impressão, segundo a

empresa, os pontos ilegíveis no seu documento não infringem o item 8.8 do edital. Ainda, que seu BDI está correto. Que a

comissão não considerou as propostas de menor valor.Requer que seja aberto prazo para as empresas de menor valor

corrigirem suas propostas no feito.4 - W D GONSALVES CONSTRUÇÕES LTDA, aos 26/12/2023, segundo a recorrente fora

utilizado como fundamento para desclassificação exigências não previstas em edital, desvirtuando o processo do objetivo

principal a ser almejado nos processos licitatórios, ferindo o princípio da isonomia.Aduz a recorrente “Ao observar o caso

concreto, percebe-se claramente que o que de fato ocorreu foi uma tentativa de desvinculação total do instrumento

convocatório, tão somente com o intuito de favorecimento de outrem, como já dito anteriormente ferindo o princípio da

isonomia e do objetivo principal do processo licitatório, qual seja, a escolha da proposta mais vantajosa. Pois claramente fica

aqui demonstrado conforme mapa de apuração que os atos praticados por essa comissão inverteram de escolha da menor

proposta, para escolha da MAIOR PROPOSTA inexistindo aqui a busca da vantajosidade, bem como, prática de desobediência

aos Princípios da Economicidade, da Eficiência Administrativa e da Cometitividade.”Requer que o recurso tenha efeito

suspensivo no processo, e que posteriormente “Proceda à revisão e posterior revogação do ato de desclassificação da proposta
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desta requerente, declarando-a como classificada.”DAS CONTRARRAZÕES Mesmo cientificados via e-mail pela Comissão

(conforme anexo), os demais licitantes não apresentaram contrarrazões.Este é o relatório.DOS FATOS E FUNDAMENTOSI -

As razões do recurso da empresa JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, aos 19/12/2023, apresentou recurso

visando a modificação da decisão que a desclassificou no feito.Conforme constam dos autos, a análise feita pelo Setor De

Engenharia Do Município quanto a documentação da empresa, já publicado, informa que: “1 – JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO

BARROS LTDA;CNPJ N °: 08.866.317/0001-17;{...}4. QUADRO DE COMPOSIÇÕES DE BDIA composição do BDI

apresentado NÃO contempla todos os tributos cabíveis à atividade conforme limites estabelecidos pelo Acordão TCU Nº

2622/2013, pois o Limites do valor do BDI para a obra do selecionada é 25% e o da proposta apresentada pela empresa é

32,08%. Além disso, a empresa NÃO apresentou em sua proposta o memorial de cálculo de impostos de empresas optante pelo

simples, para justificar seu cálculo do BDI.{...}6. CURVA ABC A empresa NÃO apresentou a planilha de curva ABC em sua

proposta.{...}11 de dezembro de 2023, Sítio Novo – MA Marcos André Oliveira Sousa Engenheiro Civil CREA/RNP N°

191948843-0.” (laudo anexo aos autos)Visto tal análise requerer conhecimento específico na área de Engenharia, a Comissão

pautou-se no laudo emitido pelo Setor dotado de competência para tal.Seguindo, visto que a empresa deixou de apresentar

documentação requerida no Edital, a Comissão acertadamente decidiu “empresa NÃO apresentou a planilha de curva ABC em

sua proposta” item 8.9.1.5 do edital (laudo anexo) estando esta desclassificada conforme item 11.4. do edital a proposta

apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela Comissão Permanente de Licitações”.Aqui, portanto

não há que se entrar em mérito de correção, visto que e trata de falta de documentação exigida.Desta feita, conforme item 8.6

do instrumento convocatório, in verbis:8.6. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de

forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste Edital.

(grifamos)Chancelando o que estabelece os dispositivos já levantados nesta, vem o art. 41, do Estatuto das Licitações e

Contratos Administrativos: “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada.” (destaques e grifos nossos)Nesse sentido, nos parece que faltou por parte da Recorrente, a realização

de uma interpretação sistemática das disposições editalícias, o que lhe permitiria uma visão mais adequada, que certamente

afastaria a sua pretensão de questionar os atos da Comissão Permanente de Licitações, que por sua vez, está pautada na

manutenção da ampla competição e na busca incessante a condição mais vantajosa à Administração Pública.II - Quanto ao

recurso apresentado por JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, aos 25/12/2023, que requer a desclassificação da

proposta da empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. – EPP.Conforme constam dos autos, a análise feita pelo

responsável e com técnica para tal, o Setor De Engenharia Do Município quanto a documentação da empresa, já publicado,

informa que:“5 – CONTAC COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI;CNPJ N °:

32.241.345/0001-23;{...}CONCLUSÃOConforme análise, declaro valida a proposta de preço apresentada pela empresa.11 de

dezembro de 2023, Sítio Novo – MA Marcos André Oliveira Sousa Engenheiro Civil CREA/RNP N° 191948843-0.” (laudo

anexo aos autos)Assim, visto a análise e parecer emitido pelo setor competente, não há como a CPL ou este departamento

jurídico, que não detém expertise na área irem de contra o que a Engenharia atestou em laudo.Deste feita, devendo ser mantida

a decisão de classificação da empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. – EPP, com base no laudo de engenharia

anexo aos autos.III - Ato contínuo, quanto as razoes apresentadas por DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA,

aos 23/12/2023, a recorrida requer correção de sua documentação, e consequente reforma da decisão.Conforme constam dos

autos, a análise feita pelo Setor De Engenharia Do Município quanto a documentação da empresa, já publicado, informa

que:“DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA;CNPJ N °: 21.398.119/0001-34;1. PLANILHA

ORÇAMENTÁRIANa planilha de Orçamento, NEM todos os itens da planilha orçamentária estão de acordo com a planilha

base.? A empresa apresentou em sua planilha o item 1.3.1 em desconformidade com a planilha do projeto básico. Na proposta

da empresa o quantitativo apresentado foi de 16,20 M2 de alvenaria de vedação, sendo que no projeto básico o mesmo item

apresenta-se em 16,15 M2 de alvenaria. Além disso, esse quantitativo é multiplicado por 84 que é a quantidade de MSD´S que

deverão ser construídas, considerando isso o erro aumenta. Com isso, ocorreu uma discordância entre o preço apresentado e o

que deveria ser colocado, considerando a multiplicação do quantitativo pelo preço com BDI.? Os itens 3.9 e 6.4 não ficaram

compreensíveis para a análise, pois na proposta apresentada pela empresa os itens em questão ficaram com a impressão

apagada, ilegíveis, impossibilitando saber se está correto o quantitativo apresentado.{...}4. QUADRO DE COMPOSIÇÕES
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DE BDIA empresa plagiou o quadro de composições de BDI do projeto básico, ou seja, não apresentou em sua proposta o

quadro de composições própria da empresa.11 de dezembro de 2023, Sítio Novo – MA Marcos André Oliveira Sousa

Engenheiro Civil CREA/RNP N° 191948843-0.” (laudo anexo aos autos)A Administração em observância aos princípios que

regem a administração pública, primando pela razoabilidade, pela primazia do bom andamento do processo administrativo.

Tendo sido acertada a decisão que desclassificou a proposta, por ambos os motivos acima elencados, e descriminados no laudo

de Engenharia.É clarividente no instrumento convocatório a exigência de apresentação conforme o item 8.8. do edital:8.8.

Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e

assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico pela elaboração da

mesma rubricada em todas as páginas, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os

preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos

inerentes ao objeto[...]Conforme item 8.6 do instrumento convocatório, in verbis:8.6. Será considerado inabilitado o licitante

que deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer

exigência contida neste Edital. (grifamos)Assim, a empresa não faz jus a correção de documento que deveria ter sido

apresentado de for idônea no processo.Chancelando o que estabelece os dispositivos já levantados nesta, vem o art. 41, do

Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos: “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,

ao qual se acha estritamente vinculada.” (destaques e grifos nossos)Desta sendo, e com base no laudo de engenharia (anexo),

com a estrita observância do conteúdo do edital, ao lado do Setor De Engenharia e seus fundamentos, à vinculação aos

princípios da administração pública sendo a isonomia, a publicidade, e a vinculação ao edital e do entendimento doutrinário,

adotando todos os cuidados necessários para obtenção do resultado correto, justo e isonômico, não deverá ser acolhido o

recurso da Recorrente.Devendo ser mantida a decisão de classificação da empresa DOMINIOS CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA, com base no laudo de engenharia anexo aos autos e os fundamentos aqui apresentados.IV - Quanto ao

recurso da empresa W D GONSALVES CONSTRUÇÕES LTDA, aos 26/12/2023, que segundo a recorrente fora utilizado

como fundamento para desclassificação exigências não previstas em edital, desvirtuando o processo do objetivo principal a ser

almejado nos processos licitatórios, ferindo o princípio da isonomia.Conforme constam dos autos, a análise feita pelo Setor De

Engenharia Do Município quanto a documentação da empresa, já publicado, informa que:“W D GONSALVES

CONSTRUÇÕES LTDA;CNPJ N °: 31.392.008/0001-74;1. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA{...}4. QUADRO DE

COMPOSIÇÕES DE BDI A presente empresa que é optante pelos simples nacional apresentou o BDI comdesconformidade,

pois no cálculo do BDI o valor a ser recolhido deveria ser calculado a partir da aplicação de um percentual sobre o montante da

receita bruta anual, obedecendo as alíquotas do simples nacional que estão previstas no anexo IV da Lei Complementar

123/2006. A empresa apresentou em sua proposta um BDI com os valores das parcelas idênticos ao do apresentado no projeto

básico. 5. COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS • A Composição dos Encargos foi elaborado fora dos requisitos para

empresa do Simples Nacional. Sendo a empresa optante do Simples Nacional, não deveria constar custos paraServiços Sociais

Autônomos.“As empresas optantes pelo Simples Nacional estão dispensadas do pagamento de algumas contribuições

instituídas pela União, como as contribuições para Serviços Sociais Autônomos (Sesi, Sesc, Senai, Sebrae etc.), as

contribuições relativas ao salário-educação e a contribuição sindical patronal, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, as

quais não estão incluídas no sistema de recolhimento unificado (art. 13, § 3º, da LC 123/2006).”{...}11 de dezembro de 2023,

Sítio Novo – MA Marcos André Oliveira Sousa Engenheiro Civil CREA/RNP N° 191948843-0.” (laudo anexo aos autos)A

Administração em observância aos princípios que regem a administração pública, primando pela razoabilidade, pela primazia

do bom andamento do processo administrativo. Tendo sido acertada a decisão que desclassificou a proposta, por ambos os

motivos acima elencados, e descriminados no laudo de Engenharia.Ressalta-se, portanto, que a licitação tem por objetivo

inafastável a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração pública. Para isso, deve seguir um procedimento

formal definido no edital e, principalmente, na Lei de Licitações, sem, contudo, permitir que a referida formalidade que visa

atribuir segurança jurídica ao certame se confunda com os rigorismos desnecessários que ora pretende ver prevalecer a

Recorrente, pois colocam em xeque os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e o interesse público.Em assim

agindo, a CPL observou estritamente os princípios da isonomia entre os participantes, julgamento objetivo e vinculação ao

instrumento convocatório, insertos no art. 3º, do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos dentre os princípios
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norteadores de todo e qualquer procedimento licitatório, vide:“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”Sobre o tema, ensina Carlos Pinto Coelho Motta[1]:“O

instrumento convocatório é a baliza no relacionamento entre a Administração e os licitantes, fixando os direitos e explicitando

prerrogativas. Eis por que é vedada qualquer surpresa nesse relacionamento: esta representaria a arbitrariedade.” (destaques e

grifos nossos).Nesse sentido, nos parece que faltou por parte da Recorrente a realização de uma interpretação sistemática das

disposições editalícias, o que lhe permitiria uma visão mais adequada, simples e dinâmica, que certamente afastaria a sua

pretensão de questionar os atos da Comissão, que por sua vez, está pautada na manutenção da ampla competição e na busca

incessante a condição mais vantajosa à Administração Pública.Dessa forma, com a estrita observância do conteúdo do edital e

do entendimento jurisprudencial dominante, adotando todos os cuidados necessários para obtenção do resultado correto, justo e

isonômico, não deverá ser acolhido o recurso da Recorrente, bem como reconsiderada a decisão tomada por esta omissão nos

autos.Ante todo o exposto, OPINO da forma que segue:- Pela manutenção da decisão proferida na fase de julgamento das

propostas referente a desclassificação das empresas recorrentes JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, DOMINIOS

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, e W D GONSALVES CONSTRUÇÕES LTDA; - Pela manutenção da decisão em

relação a empresa CONTAC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. – EPP, que fora declarada vencedora. Ato contínuo a este,

atribuir eficácia hierárquica aos presentes recursos, remetendo-os a Autoridade Superior para as providências que julgar

cabíveis, seja para ratificação ou reforma da decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitações por todos os seus

fundamentos. Sítio Novo (MA), 19 de Janeiro de 2024. RAMON OLIVEIRA DA MOTA DOS REIS Assessor Jurídico OAB-

MA 13.913 [1] Eficácia nas Licitações e Contratos. 10ª Edição. Editora Del Rey. p. 78

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: z1o7qasgfp520240403150457

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

DESPACHO RATIFICAÇÃO DE RECURSO - Tomada de Preços nº 011/2023 - CPL

DESPACHO Tomada de Preços nº 011/2023 - CPL Processo: 050/2023 RECEBO os Recursos Inominados interpostos por

JOSÉ ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA, DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, e W D GONSALVES

CONSTRUÇÕES LTDA em face da decisão de análise das propostas proferida nos autos da Tomada de Preços nº 011/2023 –

CPL. Para no mérito, DAR-LHE CONHECIMENTO E NEGAR PROVIMENTO ÀS RECORRENTES: JOSÉ ROSINALDO

RIBEIRO BARROS LTDA, DOMINIOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, e W D GONSALVES CONSTRUÇÕES

LTDA mantendo a decisão que declarou estas desclassificadas, e para manter a empresa CONTAC COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA. – EPP vencedora do certame, nos autos do Tomada de Preços nº 011/2023 - CPL, adotando como

fundamento a Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica do Município em sua íntegra, bem como laudo da engenharia

anteriormente emitido nos autos. Publique-se, registre-se e intime-se. Sítio Novo (MA), 22 de Janeiro de 2024 ANTONIO

COELHO RODRIGUES Prefeito Municipal    

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: thcq6gml5620240403150447

DECISÃO RECURSO

DECISÃO - PARECER - Tomada de Preços nº 013/2023 - CPL

PARECER Tomada de Preços nº 013/2023 - CPL Processo Administrativo: 066/2023A ASSESSORIA JURÍDICA DO
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MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer

Jurídico.Trata-se de recursos inominados interpostos em face da decisão de habilitação proferida nos autos da Tomada de

Preços nº 013/2023 – CPL, objeto sendo a Contratação De empresa especializada para o melhoramento da estrada vicinal que

dá acesso à Região Das Lajes, Município De Sítio Novo – MA, pela seguinte empresa:S. W. M. CONSTRUÇÕES E

EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ n° 13.136.076/0001-90.Primeiramente, declara-se a tempestividade dos recursos

apresentados, na forma do art. 109, I da Lei nº 8.666/93, o prazo para apresentação de recurso contra decisão é de 5 (cinco)

dias úteis.Passamos à síntese do recurso:1 - S. W. M. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, aos 23 de janeiro

de 2024, em razões recursais alega a Recorrente, em síntese, “Conforme será demonstrado no decorrer destas razões recursais,

a inabilitação da recorrente não deve prosperar, pois, além de ter a apresentado - a Prova de registro da empresa no Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ATUALIZADA, também apresentou documentação de

Habilitação conforme solicitado no Edital, sendo sua inabilitação um erro”.Relata que “a empresa S. W. M. Construções e

Empreendimentos Ltda. cumpre todos os requisitos de habilitação solicitados no edital, estando, portanto, devidamente

habilitada e apta a ser contratada para prestar os serviços objeto do presente certame.”DAS CONTRARRAZÕESMesmo

cientificados via e-mail pela Comissão (conforme anexo), os demais licitantes não apresentaram contrarrazões.Este é o

relatório.DOS FATOS E FUNDAMENTOS I - As razões do recurso da empresa S. W. M. CONSTRUÇÕES E

EMPREENDIMENTOS LTDA, aos 23 de janeiro de 2024, apresentou recurso visando a modificação da decisão que a

inabilitou no feito.Conforme constam dos autos, a análise feita pela Comissão, já publicada, informa que: “S W M

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, a Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia – CREA constam dados do capital social divergem da data do Contrato Social, estando assim

desatualizada, no corpo da própria certidão consta que “Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração

posterior dos elementos cadastrais nela contido”, assim a empresa deveria ter atualizado seus dados juto ao CREA-MA após a

atualização do contrato social, assim, prosperando as alegações feitas em banca.” (anexo aos autos)Visto que a comissão,

analisou a documentação sendo esta dotada de competência para tal. Seguindo, esta Assessoria Jurídica cumpriu de também

fazer analise dos autos, e identifica-se que na Certidão Especifica da Junta comercial do Estado apresentada junto aos

documentos de habilitação da recorrente, consta uma alteração contratual datada de 27/06/2022. Na certidão do CREA-MA

apresentada pela empresa costa em seu corpo o seguinte “Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração

posterior dos elementos cadastrais nela contido”, desta forma a empresa deveria ter atualizado seu cadastro no CREA-MA

após a alteração contratual.Por mais que a certidão apresentada esteja dentro do proza de validade na data de abertura do

certame, esta se encontra desatualizada.Aqui, portanto não há que se entrar em mérito de correção ou diligência, visto que se

trata documento que necessita de atualização junto ao órgão emissor e não de documentação preexistente, infringindo a

documentação exigida.Desta feita, conforme item 8.6 do instrumento convocatório, in verbis: 8.6. Será considerado inabilitado

o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão,

qualquer exigência contida neste Edital. (grifamos)Chancelando o que estabelece os dispositivos já levantados nesta, vem o art.

41, do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos: “A Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” (destaques e grifos nossos)Nesse sentido, os atos da Comissão Permanente de

Licitações, que por sua vez, estão pautados na manutenção da ampla competição e na busca incessante a condição mais

vantajosa à Administração Pública.A Administração em observância aos princípios que regem a administração pública,

primando pela razoabilidade, pela primazia do bom andamento do processo administrativo. Assim, a empresa não faz jus a

correção de documento que deveria ter sido apresentado de for idônea no processo.Ressalta-se, portanto, que a licitação tem

por objetivo inafastável a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração pública. Para isso, deve seguir um

procedimento formal definido no edital e, principalmente, na Lei de Licitações, sem, contudo, permitir que a referida

formalidade que visa atribuir segurança jurídica ao certame se confunda com os rigorismos desnecessários que ora pretende ver

prevalecer a Recorrente, pois colocam em xeque os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e o interesse público.Em

assim agindo, a CPL observou estritamente os princípios da isonomia entre os participantes, julgamento objetivo e vinculação

ao instrumento convocatório, insertos no art. 3º, do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos dentre os princípios

norteadores de todo e qualquer procedimento licitatório, vide:“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
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constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”Sobre o tema, ensina Carlos Pinto Coelho Motta[1]:“O

instrumento convocatório é a baliza no relacionamento entre a Administração e os licitantes, fixando os direitos e explicitando

prerrogativas. Eis por que é vedada qualquer surpresa nesse relacionamento: esta representaria a arbitrariedade.” (destaques e

grifos nossos).Desta sendo, e com base à vinculação aos princípios da administração pública sendo a isonomia, a publicidade, e

a vinculação ao edital e do entendimento doutrinário, adotando todos os cuidados necessários para obtenção do resultado

correto, justo e isonômico, não deverá ser acolhido o recurso da Recorrente.Devendo ser mantida a decisão de inabilitação da

empresa S. W. M. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, com base nos fundamentos aqui apresentados.Ante

todo o exposto, OPINO da forma que segue:- Pela manutenção da decisão proferida na fase de julgamento das habilitações

referente a inabilitação da empresa recorrente S. W. M. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA;Ato contínuo a

este, atribuir eficácia hierárquica aos presentes recursos, remetendo-os a Autoridade Superior para as providências que julgar

cabíveis, seja para ratificação ou reforma da decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitações por todos os seus

fundamentos. Sítio Novo (MA), 19 de Março de 2024.RAMON OLIVEIRA DA MOTA DOS REISAssessor JurídicoOAB-

MA 13.913   [1] Eficácia nas Licitações e Contratos. 10ª Edição. Editora Del Rey. p. 78

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: i5wppinhq20240403160435

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

DESPACHO RATIFICAÇÃO DE RECURSO - Tomada de Preços nº 013/2023 - CPL

DESPACHO Tomada de Preços nº 013/2023 - CPL Processo: 066/2023 RECEBO o Recurso Inominado interposto por S. W.

M. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ n° 13.136.076/0001-90 em face da decisão de análise das

habilitações proferida nos autos da Tomada de Preços nº 013/2023 – CPL.Para no mérito, DAR-LHE CONHECIMENTO E

NEGAR PROVIMENTO À RECORRENTE: : S. W. M. CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA mantendo a

decisão que declarou esta inabilitada no certame, nos autos do Tomada de Preços nº 013/2023 - CPL, adotando como

fundamento a Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica do Município em sua íntegra.Publique-se, registre-se e intime-

se. Sítio Novo (MA), 20 de Março de 2024 ANTONIO COELHO RODRIGUES Prefeito Municipal    

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: $NAVOKucD1JJ

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº 025/2023.

  MODALIDADE: Pregão Presencial nº 025/2023. OBJETO: Contratação De Empresa Especializada Para A Locação De

Veículos E Máquinas Pesadas, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal. AMPARO LEGAL: Lei nº

10.520/02 PRAZO DE FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto será imediato, conforme as necessidades da

Administração Pública. VALOR TOTAL: R$ 2.418.848,16 (dois milhões, quatrocentos e dezoito mil, oitocentos e quarenta e

oito reais, e dezesseis centavos). Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4º, XX, da Lei

nº 10.520/02, adjudico o objeto as empresas: A empresa ARSS CONSTRUÇÕES LTDA, vencedora dos itens: 01, 02, 04, 05,

06, 08, 09, e 10 – com o valor total proposto de R$ 2.254.198,20 (dois milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e

noventa e oito reais e vinte centavos), A empresa G R A SERVIÇOS LTDA, vencedora dos itens: dos itens n 03 e 07– com o

valor total proposto de R$ 164.649,96 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e nove reais e noventa e seis
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centavos). Sítio Novo (MA), 18 de Março de 2024 ANNA CECÍLIA DINIZ SILVA FRANCELINO  Pregoeira Municipal

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: $HWTeDgYh03d

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023.

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 025/2023. OBJETO: Contratação De Empresa Especializada Para A Locação De

Veículos E Máquinas Pesadas, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal. AMPARO LEGAL: Lei nº

10.520/02 PRAZO DE FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto será imediato, conforme as necessidades da

Administração Pública. VALOR TOTAL: R$ 2.418.848,16 (dois milhões, quatrocentos e dezoito mil, oitocentos e quarenta e

oito reais, e dezesseis centavos). Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4º, XX, da Lei

nº 10.520/02, HOMOLOGO o objeto as empresas: ARSS CONSTRUÇÕES LTDA, vencedora dos itens: 01, 02, 04, 05, 06,

08, 09, e 10 – com o valor total proposto de R$ 2.254.198,20 (dois milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e noventa

e oito reais e vinte centavos); G R A SERVIÇOS LTDA, vencedora dos itens: dos itens n 03 e 07– com o valor total proposto

de R$ 164.649,96 (cento e sessenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos). Sítio Novo

(MA), 20 de Março de 2024 ANTÔNIO COELHO RODRIGUES Prefeito Municipal  

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: jmdkd3y8l120240403110450

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL - CONTRATO: Nº 066/2024.

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL. CONTRATO: Nº 066/2024 CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrita no

CNPJ: 06.077.764/0001-61. CONTRATADO: GRA SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ

sob o nº 10.540.733/0001-72, com sede na Rua Duque De Caxias, Nº 145, Centro, Mirador/MA. Objeto: LOCAÇÃO DE

VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, REFERENTE AO

ITEM 03. DOTAÇÃO ORÇAMENARIA Órgão: 10 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO          12.361.0403.4123.0000 -

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 500 - Recursos não vinculados de impostos 3.3.90.39 – Outros Serviços

Terceiros Pessoa Jurídica A vigência do presente contrato será da data de assinatura até dia 31/12/2024, podendo ser

prorrogada por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n°

8.666/1993, dada a essencialidade dos serviços. Valor global do contrato R$ 72.150,00 (setenta e dois mil e cento e cinquenta

reais). Sítio Novo Maranhão, 27 de março de 2024. IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA. Secretária Municipal de

Educação.

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: rkpeidpgwl420240403110454

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL - CONTRATO: Nº 067/2024.

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL. CONTRATO: Nº 067/2024 CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ:

13.911.662/0001-65. CONTRATADO: GRA SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº

10.540.733/0001-72, com sede na Rua Duque De Caxias, Nº 145, Centro, Mirador/MA. Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
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PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, REFERENTE AO ITEM 07.

DOTAÇÃO ORÇAMENARIA Órgão: 13 - SECRETARIA DE SAÚDE 10.122.0052.4018.0000 - Manut. da Sec. de

Saúde/Fundo Municipal de Saúde 500 - Recursos não vinculados de impostos 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa

Jurídica A vigência do presente contrato será da data de assinatura até dia 31/12/2024, podendo ser prorrogada por períodos

iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n° 8.666/1993, dada a

essencialidade dos serviços. Valor global do contrato R$ 92.499,96 (noventa e dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais, e

noventa e seis centavos). Sítio Novo Maranhão, 27 de março de 2024. ELOIDES RIBEIRO DA CUNHA COELHO. Secretária

Municipal de Saúde.

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: end2mxugj20240403110427

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL - CONTRATO: Nº 068/2024.

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL. CONTRATO: Nº 068/2024 CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, CNPJ sob o nº 05.631.031/0001-64. CONTRATADO: ARSS

CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 23.706.563/0001-03, com sede na Rua

Cezaltino Mota, S/N, Centro, Sitio Novo/MA. Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. DOTAÇÃO ORÇAMENARIA Órgão:  03 – SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 04.122.0052.4025.0000 – Manut. da Sec.de Planejamento, Orçamento e

Gestão 500 - Recursos não vinculados de Impostos 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica VALOR: R$

67.092,00 (sessenta e sete mil, e noventa e dois reais) Órgão:  11 – SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E

DESENVOLVIMENTO URBANO 04.122.0052.4011.0000 - Manut. da Sec.de Infra Estrutura e Desenv. Urbano 500 –

Recursos não vinculados de impostos 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 04.122.0052.4012.0000-

Manutenção e Conservação de Máquinas pesadas e Veículos 500 – Recursos não vinculados de impostos 3.3.90.39 – Outros

Serviços Terceiros Pessoa Jurídica VALOR: R$ 2.062.764,60 (dois milhões, sessenta e dois mil, setecentos e sessenta e quatro

reais e sessenta centavos) Órgão:  06 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL, AGRICULTURA E PESCA

20.608.0052.4020.0000- Manut. da Sec.de Desenv. Rural, Agricultura e Pesca 500 - Recursos não vinculados de Impostos

3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica VALOR: R$ 57.249,60 (cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta e

nove reais e sessenta centavos) A vigência do presente contrato será da data de assinatura até dia 31/12/2024, podendo ser

prorrogada por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n°

8.666/1993, dada a essencialidade dos serviços. Valor global do contrato R$ 2.187.106,20 (dois milhões, cento e oitenta e sete

mil, cento e seis reais, e vinte centavos). Sítio Novo Maranhão, 27 de março de 2024. ANTÔNIO COELHO RODRIGUES.

Prefeito Municipal.

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: $fnaZJqsoadx

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL - CONTRATO: Nº 069/2024.

EXTRATO DE CONTRATO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 - CPL. CONTRATO: Nº 069/2024 CONTRATANTE:

Prefeitura Municipal de Sítio Novo, Estado do Maranhão, por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social inscrito no

CNPJ: 18.767.995/0001-86. CONTRATADO: ARSS CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no

CNPJ sob o nº 23.706.563/0001-03, com sede na Rua Cezaltino Mota, S/N, Centro, Sitio Novo/MA. Objeto: LOCAÇÃO DE

VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, REFERENTE AO

ITEM Nº 02 DOTAÇÃO ORÇAMENARIA Órgão:  14 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0124.4024.0000 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 500 – Recursos não vinculados de impostos

3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica A vigência do presente contrato será da data de assinatura até dia
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31/12/2024, podendo ser prorrogada por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II,

artigo 57, da Lei n° 8.666/1993, dada a essencialidade dos serviços. Valor global do contrato R$ 67.092,00 (sessenta e sete mil,

e noventa e dois reais). Sítio Novo Maranhão, 27 de março de 2024. RAIMUNDA DE FRANÇA RODRIGUES. Secretária

Municipal de Desenvolvimento Social.  

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho

Assistente de Gabinete

Código identificador: n8ceb9ksl7d20240403110454
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Av. Leonardo de Almeida, S/N, Centro - Sítio Novo - MA

Cep: 65.925-000

Antônio Coelho Rodrigues
Prefeito Municipal

Janete Martins da Silva Rodrigues
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão.

Informações: prefeitura@sitionovo.ma.gov.br
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